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EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  CONSUMIDOR.  RECURSO  ESPECIAL.

LIQUIDAÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA (AÇÃO CIVIL

PÚBLICA)  AJUIZADA  CONTRA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.

COMPETÊNCIA TERRITORIAL. ART. 63, § 5º, DO CPC E ART. 516,

PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. SÚMULA  33/STJ. FORO DA SEDE

DA  PESSOA  JURÍDICA  E  FORO  DA  AGÊNCIA.  ESCOLHA

ALEATÓRIA. DECLINAÇÃO DE OFÍCIO. MANUTENÇÃO. RECURSO

DESPROVIDO.

1. Recurso especial interposto contra acórdão que confirmou o declínio

de ofício da competência para o local da contratação em liquidação

individual de sentença coletiva oriunda de ação civil pública.

2. A questão recursal consiste em examinar se é possível afastar de

ofício a competência por escolha aleatória e definir o foro competente

entre  a  sede  da  pessoa  jurídica  e  o  da  agência  em  que  foram

assumidas as obrigações, conforme os arts. 63, § 5º, e 516, parágrafo

único, do CPC, e a Súmula 33/STJ.

3.  O CPC autoriza o afastamento de ofício da competência relativa

quando a escolha do foro é aleatória ou quando a cláusula de eleição

é abusiva;  na liquidação e no cumprimento de sentenças coletivas,

aplicam-se as regras do CPC, inclusive a possibilidade de optar pelo

foro do domicílio do executado, sem afastar a competência do foro da

agência  quando  a  relação  decorre  de  obrigações  assumidas

diretamente por ela.

4. Validade da compreensão que considera, em hipóteses de cédula

de crédito rural e relação de consumo, a execução individual no foro

do domicílio do executado; contudo, sendo as obrigações assumidas

na agência, o foro competente é o desta, legitimando o declínio para o
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local da contratação.

5. Recurso especial desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  02/06/2026 a  08/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  CONSUMIDOR.  RECURSO  ESPECIAL.

LIQUIDAÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA (AÇÃO CIVIL

PÚBLICA)  AJUIZADA  CONTRA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.

COMPETÊNCIA TERRITORIAL. ART. 63, § 5º, DO CPC E ART. 516,

PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. SÚMULA  33/STJ. FORO DA SEDE

DA  PESSOA  JURÍDICA  E  FORO  DA  AGÊNCIA.  ESCOLHA

ALEATÓRIA. DECLINAÇÃO DE OFÍCIO. MANUTENÇÃO. RECURSO

DESPROVIDO.

1. Recurso especial interposto contra acórdão que confirmou o declínio

de ofício da competência para o local da contratação em liquidação

individual de sentença coletiva oriunda de ação civil pública.

2. A questão recursal consiste em examinar se é possível afastar de

ofício a competência por escolha aleatória e definir o foro competente

entre  a  sede  da  pessoa  jurídica  e  o  da  agência  em  que  foram

assumidas as obrigações, conforme os arts. 63, § 5º, e 516, parágrafo

único, do CPC, e a Súmula 33/STJ.

3.  O CPC autoriza o afastamento de ofício da competência relativa

quando a escolha do foro é aleatória ou quando a cláusula de eleição

é abusiva;  na liquidação e no cumprimento de sentenças coletivas,

aplicam-se as regras do CPC, inclusive a possibilidade de optar pelo

foro do domicílio do executado, sem afastar a competência do foro da

agência  quando  a  relação  decorre  de  obrigações  assumidas

diretamente por ela.

4. Validade da compreensão que considera, em hipóteses de cédula

de crédito rural e relação de consumo, a execução individual no foro

do domicílio do executado; contudo, sendo as obrigações assumidas

na agência, o foro competente é o desta, legitimando o declínio para o
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local da contratação.

5. Recurso especial desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por ANTONIO KUNEN (ANTONIO),

com fundamento na alínea a do permissivo constitucional, contra acórdão do Tribunal

de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, assim ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA.
BANCO   DO   BRASIL.   DECLINAÇÃO   DE   OFÍCIO.   VIABILIDADE.
ESCOLHA ALEATÓRIA DO FORO. RECURSO DESPROVIDO. 
1. Trata-se de requerimento de liquidação de sentença proferida em
desfavor da sociedade anônima Banco do Brasil  S/A. 1.1. A presente
hipótese consiste em examinar a fixação da competência em favor do
Juízo singular. 
2. No caso a questão a ser solucionada diz respeito apenas à fixação
da competência, que não se confunde com a hipótese versada no tema
nº 1290, de repercussão geral, da lavra do Excelso Supremo Tribunal
Federal. 
3.  Este Relator   teve a oportunidade de ressaltar  em votos recentes
proferidos   em   casos   análogos,   anteriores   à   alteração   legislativa
promovida pela Lei nº 14.879/2024, a necessidade de atentar-se para o
conceito de “abuso” e para a correlata noção de “atitude abusiva” das
partes, que, no processo civil, encontram-se conectados ao primado da
boa-fé. 3.1. Essas considerações, até então enunciadas como critério
de orientação interpretativa do sistema jurídico, são similares às que
fundamentaram as recentes alterações no Código de Processo Civil
promovidas pela lei mencionada e, atualmente, ostentam natureza de
regra cogente. 
4. A regra prevista no art. 63, § 1º, do CPC, passou a preceituar que a
eleição   de   foro,   à   exceção   das   hipóteses   de   relação   jurídica
substancial de natureza consumerista, somente produz efeito, dentre
outros   requisitos,   nos   casos   em   que   guardar   pertinência   com   o
domicílio ou residência de uma das partes ou com o local da obrigação.
4.1.   O   §   5º   do   mesmo   dispositivo   legal   agora   prevê,   de   modo
igualmente  explícito,  que a  escolha por   foro  sem vinculação com o
domicílio   ou   a   residência   das   partes   ou   com   o   negócio   jurídico
discutido   na   demanda   configura   a   hipótese   de   escolha   aleatória   e
constitui prática abusiva que justifica a declinação da competência de
ofício.   4.2.   As   normas   jurídicas   em   evidência   ostentam   natureza
eminentemente   processual   e,   por   essa   razão,   sua   aplicação   é
imediata, inclusive em relação aos processos em curso. 
5.  No caso em deslinde o ora recorrente deu  início ao  incidente de
liquidação de sentença no foro da Circunscrição Judiciária de Brasília.
O Juízo singular, ao proferir a decisão impugnada, declinou de ofício a
competência e determinou a remessa dos autos para uma das Varas
Cíveis da Comarca de Campos Novos-SC. 5.1. A causa de pedir diz
respeito à liquidação da obrigação constituída por meio da sentença
oriunda de ação civil pública (autos do processo n o 94.00.08514-1).
5.2. A singela existência do domicílio da sede do Banco do Brasil em
Brasília   não   é   suficiente   para   justificar   a   fixação   do   foro   na
Circunscrição Judiciária de Brasília. 
6. Recurso conhecido e desprovido (e-STJ, fl. 356).
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Nas razões de seu apelo nobre, ANTONIO alegou a violação dos arts. 46,

53, inciso III, a, e 512 do CPC; 16 da Lei 7.347/1985; 93, inciso II, e 103, inciso III, do

CDC, sustentando a possibilidade de ajuizamento da liquidação no foro da sede da

pessoa jurídica ré e no Juízo de origem, bem como a impossibilidade de declínio de

ofício  em matéria  de  competência  territorial  relativa,  com prevalência  da  opção  do

beneficiário para facilitar o acesso à Justiça.

Houve apresentação de contrarrazões (e-STJ, fls. 1.332/1.355).

O recurso especial foi admitido na origem (e-STJ, fls. 1.365/1.367).

É o relatório.

VOTO

De acordo com a moldura fática dos autos,  o autor ajuizou liquidação de

sentença fundada em Ação Civil Pública, contra Banco do Brasil S.A., tendo o Juízo da

5ª Vara Cível de Brasília declinado de ofício a competência para Campos  Novos/SC,

local da contratação, por considerar aleatória a escolha de Brasília e invocar o princípio

do  juiz  natural,  mantida  esta  decisão  no  TJDFT  no  julgamento  do  agravo  de

instrumento. 

A questão jurídica posta aqui em debate corresponde à do julgamento do CC

216.258/DF, realizado pela Segunda Seção do STJ, de relatoria da eminente Ministra

NANCY ANDRIGHI.

Naquela ocasião, compreendeu-se aplicável a legislação consumerista em
discussões em torno de relação jurídica firmada por meio de cédula de crédito rural,
considerando-se válida a eleição do domicílio da instituição financeira ré como foro para
a execução individual de sentença coletiva proferida em ação civil pública.

Segue a ementa desse julgado:

CONFLITO   NEGATIVO   DE   COMPETÊNCIA.   JUSTIÇA   COMUM.
LIQUIDAÇÃO   DE   SENTENÇA.   AÇÃO   CIVIL   PÚBLICA.
COMPETÊNCIA. SEDE DA PESSOA JURÍDICA. SEDE DA AGÊNCIA.
DOMICÍLIO  DO  CONSUMIDOR.  ESCOLHA   ABUSIVA.   ESCOLHA
ALEATÓRIA.   NÃO   COMPROVADO.   NOTA   TÉCNICA.
INCOMPETÊNCIA   DE   OFÍCIO.   SÚMULA  33/STJ.  DIREITO   DO
CONSUMIDOR.
I. HIPÓTESE EM EXAME
1. Conflito de competência entre o Juízo de Direito da Vara Cível de
Brasília - DF e o Juízo de Direito da Vara Cível de Bela Vista - MS,
originado em ação de liquidação de sentença de ação coletiva.
2. Na hipótese, o conflito de competência  instaurou-se em razão da
divergência  sobre  a  possibilidade  de  demandar  o   réu,  BANCO DO
BRASIL S.A., no foro de sua sede, isto é, no TJDFT, ou no local da
agência em que o negócio jurídico que originou a obrigação foi firmado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. O propósito  do conflito  de competência consiste em decidir  se o
juízo competente para julgar liquidação individual de sentença coletiva
é o do local da sede da pessoa jurídica executada ou o do local da
agência em que foi firmado o negócio jurídico que originou a obrigação.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A alternativa adicional  de o beneficiário utilizar-se do foro de seu
domicílio não afasta as regras gerais de competência, pois a liquidação
e   o   cumprimento   das   sentenças   proferidas   no   processo   coletivo
também   seguem   as   disposições   do   Código   de   Processo   Civil,
ressalvadas suas peculiaridades.
5. Nos termos do atual art. 63 do CPC, existe a possibilidade de o juiz
afastar de ofício a competência quando o juízo escolhido pela parte
tiver sido aleatório ou quando a cláusula de eleição de foro for abusiva,
superando   parcialmente   o   que   dispunha   a  Súmula   33   do  STJ   ("a
incompetência relativa não pode ser declarada de ofício").
6. Conforme determina o art. 63, §5º do CPC, o juízo aleatório é aquele
que não possui vinculação com o domicílio ou a residência das partes,
ou com o negócio jurídico discutido na demanda.
7. Nos termos dos arts. 63, §5º e 516, parágrafo único, do CPC,
não  se  pode  considerar  abusiva  ou  aleatória  a  escolha  do
beneficiário  de liquidar  ou executar  individualmente  a  sentença
coletiva no foro de domicílio do executado.
8.  Embora a   regra geral  de competência   territorial  determine que a
demanda seja proposta na sede da pessoa jurídica, quando o debate
se   refere   a   obrigações   assumidas   na   agência   ou   sucursal,   o   foro
dessas últimas é o competente.
IV. DISPOSITIVO
9.  Conflito  de  competência  conhecido.  Declarada a  competência  do
Juízo de Direito da 1ª Vara Cível de Bela Vista-MS.
(CC n.  216.258/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção,
julgado em 5/2/2026, DJEN de 12/2/2026 - sem destaques no original)

O voto condutor desse acórdão apresenta fundamentação aprofundada do
que deve ser considerado o "foro da sede da empresa-ré", estabelecendo que se deve
considerar o local da agência, sucursal ou filial quando a relação jurídica decorrer de
obrigações assumidas diretamente por esta. Considerando esse raciocínio, o julgado
afastou a competência do foro de  Brasília/DF, que corresponde à sede principal  da
instituição financeira.

É o caso dos autos. O Juízo de Brasília/DF declinou da competência para o

local  de  contratação,  observando  a  compreensão  atual  de  sede  da  empresa-ré

constituída pela jurisprudência recente desta Corte Superior de Justiça. Por essa razão,

não merece reforma o acórdão recorrido, proferido em sintonia com o posicionamento

recente da Segunda Seção do STJ.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao recurso especial.

Não há falar em majoração de honorários recursais em razão da ausência de

fixação da verba na origem.

É como voto.
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Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTONIO KUNEN 
ADVOGADO : PAULO CESAR FURLANETTO JUNIOR - SC034252
RECORRIDO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : MILENA PIRAGINE - DF040427

GISELLE TORRES ALMEIDA - DF062722

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO -
CÉDULA DE CRÉDITO RURAL

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 08 de junho de 2026
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